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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PROVA PERICIAL. PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. STJ. 
ENTENDIMENTO. CONSONÂNCIA.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211/STJ.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
impossibilidade de julgamento antecipado da lide encontra óbice na 
Súmula nº 7/STJ.
3. O recurso especial deve ser rejeitado se o acórdão recorrido estiver em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PROVA PERICIAL. PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. STJ. 
ENTENDIMENTO. CONSONÂNCIA.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de aclaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211/STJ.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
impossibilidade de julgamento antecipado da lide encontra óbice na 
Súmula nº 7/STJ.
3. O recurso especial deve ser rejeitado se o acórdão recorrido estiver em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TIM CELULAR S.A. contra a 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em virtude dos 

seguintes fundamentos: (i) falta de prequestionamento, (ii) inviabilidade do reexame da 

matéria objeto do recurso especial por força da Súmula nº 7/STJ e (iii) harmonia entre 

o acórdão recorrido e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A agravante afirma que a matéria discutida está prequestionada e que o 

direito da recorrida de pleitear a produção de prova pericial está precluso.

Aduz que não pretende o reexame de provas.

Alega que o acórdão estadual destoa da jurisprudência desta Corte.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Impugnação às fls. 936/944 e-STJ.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não merece prosperar.

No tocante à preclusão da prova pericial, o tema não foi debatido no 

acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração.

Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos termos da 

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. INTERESSE DO 
CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- O princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em harmonia 
com o interesse do credor.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, 
ao tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria objeto do 
especial pela instância a quo, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3.- A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 158.707/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2012 - grifou-se).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA. RESSARCIMENTO DE DANOS. 
TRANSPORTE AÉREO DE MERCADORIA. AVARIA DE CARGA. ALEGAÇÃO 
DE DECADÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. POSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DA 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA ANÁLISE DE QUESTÃO FÁTICA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que o acórdão 
recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF.
2. A falta de prequestionamento das matérias alegadas nas razões do 
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de 
embargos declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'a pretensão indenizatória 
decorrente de danos a cargas ou mercadorias em transporte aéreo 
internacional está sujeita aos limites impostos pela Convenção de Montreal, 
salvo se o expedidor da bagagem haja feito ao transportador uma declaração 
especial de valor de sua entrega no lugar de destino, e tenha pago uma 
quantia suplementar, se for cabível.' (AgInt no REsp 1874764/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2021, 
DJe 29/06/2021).
4. No caso, ao afastar a possibilidade de limitação do valor da indenização 
em qualquer hipótese, o Tribunal a quo foi em desencontro à jurisprudência 
desta Corte, merecendo provimento o recurso especial nesse ponto. Contudo, 
o acórdão recorrido não tratou sobre a existência ou não de declaração 
especial do expedidor de bagagem, questão fática imprescindível ao deslinde 
da controvérsia e que não pode ser examinada nesta instância, razão pela 
qual, para a melhor solução da controvérsia, se faz necessário o retorno dos 
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autos para que se analise o feito nos termos da jurisprudência deste STJ.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial, com a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, a fim de que reexamine a causa à luz do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça" (AgInt no AREsp 1.636.421/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/10/2022 - grifou-se).
 
No que concerne ao julgamento antecipado da lide, o tribunal de origem, à 

luz da prova dos autos, concluiu pela necessidade de ampla dilação probatória, 

conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:
 

"(...)
Com efeito, o aresto hostilizado houve por bem anular a sentença 

porquanto, diante da controvérsia verificada, era necessário permitir a 
produção da prova requerida pelo autor, a despeito de não haver 
manifestado interesse anteriormente em sua realização. Após a juntada dos 
novos documentos, o ora embargado, requereu a realização de prova pericial, 
não podendo o decreto de improcedência da demanda se fundamentar 
justamente na falta de comprovação das alegações postas na inicial.

Nesse sentido, o acórdão anotou:
O demandante, por sua vez, às fls. 612/613, tendo em vista 

a divergência em relação aos pagamentos efetuados pela operadora 
de telefonia, sustentou restar 'evidente que apenas a realização da 
prova pericial poderá trazer a certeza com relação ao montante do 
prejuízo experimentado' (fls. 782/783).

O art. 355, I, do CPC estabelece:
O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo 

sentença com resolução de mérito, quando:
I - não houver necessidade de produção de outras provas.
Ora, na hipótese dos autos, verificando-se que os elementos 

existentes nos autos não eram suficientes para a formação da convicção e 
para a resolução da controvérsia, afigurou-se necessária a ampla dilação 
probatória, e não limitada apenas à legalidade dos estornos, como pretende 
a recorrente" (fl. 822 e-STJ - grifo no original).
 
 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 

natureza excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 

necessárias ao julgamento do mérito.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de cobrança de honorários advocatícios, fundada no inadimplemento 
contratual.
2. É possível que o juiz determine, de ofício, a realização das provas que 
julgar necessárias à instrução do processo. Precedentes. 
Ante o entendimento dominante do tema nas Turmas de Direito Privado, 
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
3. Agravo interno no agravo em recuso especial não provido" (AgInt no 
AREsp 1.674.062/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 21/10/2020).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E CORRUPÇÃ
O ATIVA. DETERMINAÇÃO DE DILIGÊNCIA, DE OFÍCIO, PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. É permitido ao Juiz determinar, de ofício, a produção de provas, caso 
entenda que elas são imprescindíveis para a solução do feito. Sendo assim, 
descabido falar em nulidade pela simples determinação de diligência. 
Precedentes.
2. No caso, o Juízo processante, após a apresentação das alegações finais, 
converteu o julgamento em diligência, para determinar a apresentação de 
informações por instituições financeiras, o que não gera ofensa ao princípio 
acusatório e encontra previsão legal no art. 156, inciso II, do Código de 
Processo Penal.
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC 564.148/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 15/6/2020).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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